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ACESSE NA INTEGRA 

LEI ORDINÁRIA N° 4021,30 DE DEZEMBRO DE 2003 

Assunto(s): issqn 

30/12/2003 

Ern vigor 

18/12/2009 

Alterada pelo(a) Lei Ordinária 5127 

10/06/2010 

Alterada pelo(a) Lei Ordinária 5206 

28/12/2010 

Alterada pelo(a) Lei Ordinária 5296 

04/12/2017 

Alterada pelo(a) Lei Ordinária 6377 

26/12/2017 

Alterada pelo(a) Lei Ordinária 6402 

26/12/2018 

Alterada pelo(a) Lei Complementar 2 

23/12/2020 

Alterada pelo(a) Lei Ordinária 6783 

27/12/2021 

Alterada pelo(a) Lei Ordinária 6937 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VARGINMA 

LEI N°4.021 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DO ISSQN, ADEQUANDO-A À LEI 

COMPLEMENTAR N° 116/2003. 

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e eu, em seu 

nome, sanciono a seguinte Lei, 
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O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como tato gerador a prestação, por empresa ou profissional 

autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço especificado na Lista de Serviços constante da tabela anexa, ainda que 

esses não se constituam corno atividade preponderante do prestador. 

§ 1° 0 imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do 
Pais. 

§ 2° Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre 

Operações  Relatives  á Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 30  O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos 

explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo 
usuário final do serviço. 

§ 4° A incidencia do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 

O imposto não incide sobre: 

I - as exportações de serviços para o exterior do Pais 

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo 

ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados.  

Art 3° O 	3erviço  considers  3C prestado e o imposto devido no for-a; do estabelecimento prestador Ou, no falta do 

a) na hipótese do § 1° do  art.  1° desta Lei: 

e) ed;ficoç-c3 em gcrol c3trodo3. por,tes, portos c e ngencres no caso do3 scrviço3 	descritos no subitem 7.05 da listo anexo. 
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I — os recebidos pelos prestadores dessas espécies de serviços de associados, segurados, cooperados e terceiros e repassados a 

outros, seus contratados. credenciados ou cooperados a titulo de pagamento, pela prática de atos médicos, odontológicos e 

cooperativos, sejam principais ou auxiliares. 

II — os referentes a despesas médicas, odontológicas, laboratoriais, hospitalares e clinicas, a titulo de convênios ou intercâmbios 

entre operadoras. 

§ 9°  Entende-se por atos médicos, odontológicos e cooperativos auxiliares, os dispêndios com pagamento da prestação de 

serviços por hospitais, clínicas médicas ou odontológicas, laboratórios e profissionais terapeutas, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, 

enfermagem e com serviços de remoção ou resgate.(Incluído pelo(a) LEI ORDINÁRIA N°5296, 28 DE DEZEMBRO DE 2010) 

g 10. As deduções a que se referem os incisos I e II do § 8° deste artigo ficam condicionadas à comprovação dos repasses, 

mediante documentação fiscal idónea, prevista na legislação aplicável.(Incluído pelo(a) LEI ORDINÁRIA N° 5296, 28 DE 
DEZEMBRO DE 2010) 

§ 11. Incluem-se na base de cálculo dos serviços referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da Lista de Serviços, os recursos recebidos de 

outras operadoras, resultantes das relações operacionais especificas e normatizadas, para atendimento de usuários dessas outras 

operadoras.(Incluído pelo(a) LEI ORDINÁRIA N° 5296, 28 DE DEZEMBRO DE 2010) 

'RODE 	2010) 

§ 12. Nos casos da prestação dos serviços descritos no subitem 42.01 constante da Lista de Serviços vigente do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, considera-se preço do serviço a somatória de todos os valores recebidos á titulo de remuneração 

pelos serviços prestados admitindo-se, todavia, o decote da base de cálculo dos seguintes valores:(Redação dada pelo(a) LEI 

ORDINÁRIA N° 6402, 26 DE DEZEMBRO DE 2017) 

I — da Taxa de Fiscalização Judiciária. 

II — os valores destinados à Compensação do RECIVIL — RECOMPE, apurados com base na declaração de apuração e 

informação da Taxa de Fiscalização Judiciária —  DAP,  a qual deverá ser apresentada à fiscalização quando solicitada. 

§ 13. Para fins de recolhimento do imposto, os Cartórios Notariais e de Registro emitirão uma Nota Fiscal mensal com base na 

apuração referida no § 12.(Incluído pelo(a) LEI ORDINÁRIA N° 5296, 28 DE DEZEMBRO DE 2010) 

g 14. Os decotes nas bases de cálculos permitidos nos casos previstos no § 8° deste Artigo não poderão resultar, todavia, em valor 

de imposto inferior ao resultante da aplicação de 2% (dois por cento) sobre a base de cálculo original antes das deduções, 

limitando-se essas deduções, portanto, a esse hipotético resultado(Incluído pelo(a) LEI COMPLEMENTAR N° 2, 26 DE 

DEZEMBRO DE 2018) 

12.0C, 12.07, 12.08, 12.00, 12.10, 12.11, 12.12, 12.13, 12.14, 12.15, 12.17, 17.08, 17.23 do  list°  quc integro aTobclo encxo o cata 

tei7 

São as seguintes as aliquotas do ISSQN (Redação dada pelo(a) LEI ORDINÁRIA N° 5296, 28 DE DEZEMBRO DE 

2010) 

~C/4~ 

I — 2% (dois por cento) para os serviços descritos nos itens 8, 27 e 42 e nos subitens 9.02, 9.03, 10.05, 10.09, 10.10, 12.16, 17.13, 

17.25 e 26.02 da lista que integra a Tabela anexa a esta Lei e para quaisquer subitens não relacionados nos incisos posteriores; 

(Redação dada pelo(a) LEI ORDINÁRIA N° 6377,04 DE DEZEMBRO DE 2017) 

II - 3% (três por cento) para os serviços descritos nos itens 1, 2. 4, 5, 6, 7, exceto nos subitens 7.02 e 7.05, 11, 13, 14, 18. 19, 20, 
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23, 24, 25. 28. 29, 30, 31, 32, 33, 35, 36, 37, 38, 39, 40 e nos subitens 3.03, 3.05, 9.01, 10.01, 10.02, 10.03, 10.08, 10.11, 12.01, 

12.02, 17.01, 17.02, 17.03, 17.04, 17.05, 17.06, 17.09, 17.10, 17.11, 17.12, 17.14, 17.15, 17.16, 17.17, 17.18, 17.19, 17.20, 17.21, 
17.22, 17.24 e 26.01 da lista que integra a Tabela anexa a esta Lei;  
III  - 4% (quatro por cento) para os serviços descritos nos subitens-  10.06 e 10.07 da lista que integra a Tabela anexa a esta Lei; 

oncxe 	o c3te Lci" 

IV - 5% (cinco por cento) para os serviços descritos nos itens: 15, 16, 22, 34, 41 e nos subitens: 3.02, 3.04, 7.02, 7.05, 10.04, 

12.03, 12.04, 12.05, 12.06, 12.07, 12.08, 12.09, 12.10, 12.11, 12.12, 12.13, 12.14, 12.15, 12.17, 17.08 e 17.23 da lista que integra 

a Tabela anexa a esta Lei.(Redação dada pelo(a) LEI ORDINÁRIA N°6377, 04 DE DEZEMBRO DE 2017) 

V - O prestador de serviços enquadrado como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte optante 

pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

SIMPLES NACIONAL, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, estará sujeito à 

aliquota a ser apurada na forma prevista naquele Regime.(Incluido pelo(a) LEI ORDINÁRIA N° 6402, 26 DE DEZEMBRO DE 
2017) 

VI - O prestador de serviços enquadrado como Micro Empreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar N° 128/2008 e 
alterações, estará sujeito ao imposto em valores fixos, nos termos da Lei Complementar(Incluido pelo(a) LEI ORDINÁRIA N°6402, 

26 DE DEZEMBRO DE 2017) 

Parágrafo único. A condição de optante pelo SIMPLES NACIONAL ou MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, bem como a 

alíquota a que aquele estiver sujeito na competência deverão, obrigatoriamente, constar do documento fiscal emitido por esses 

contribuintes, em campo próprio e de destaque nesse documento".(Incluido pelo(a) LEI ORDINÁRIA N° 6402, 26 DE DEZEMBRO 

DE 2017) 

1=1 
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IMM O Poder Executivo poderá baixar normas disciplinando os critérios para admissão dos documentos fiscais 

comprobatórios das despesas com materiais e/ou mercadorias de que trata o § 4° do  art.  6', da Lei n° 4.021/2003, observados as 

condições para dedução impostos por esta Lei.(Redação dada pelo(a) LEI ORDINÁRIA N° 5296, 28 DE DEZEMBRO DE 2010) 

Ficam revogados os seguintes dispositivos: artigos 32, 33, 34. 35, 37, 41, § 1° do  art.  43, § 2° do  art.  44,  art.  46,  art.  52 

e  art.  56 da Lei 2.872/1996; Tabela I das Leis 2.872/1996 e 2.986/1997 Lei 3.104/1998 e Lei 3.605/2001, bem como todas as 

disposições em contrário.  

Art 10  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2004. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam 

cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Varginha, 30 de dezembro de 2003; 121° da Emancipação Político-Administrativa do Município. 

MAURO TADEU TEIXEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PAULA  ANDREA  DIRENE RIBEIRO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANIZIO DONIZETTI RODRIGUES 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA 

Tabela I 

Anexo da Lei n°4.021 

Lista de Serviços a que se refere o  art.  1° da Lei n° 4.021 
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Presidência da República 
Casa CM! 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 11v,  DE 31 DE JULHO DE 2003 

Mensagem de veto 

(Vide Lei Complementar n°214 de 2025). 

(Vide Lei Complementar n° 214,  de 2025) 
efeitos 

Produção de efeitos Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

Produção de 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:  

Art.  12  0 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem 
como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade 
preponderante do prestador. 

§ 12  O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado 
no exterior do País. 

§ 22  Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao 
Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 32  0 imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização 
de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o 
pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 42  A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado.  

Art.  22  O imposto não incide sobre: 

I — as exportações de serviços para o exterior do País; 

II — a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de 
conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-
delegados; 

Ill — o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, 
juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui 
se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

" • 	• 	• • • 	_ ? • " 	• • ? 	•• ? 	 • • 	 ?. 

_ 	? • 	•• ? • ? 	• ? 

 

•• _ 	 .? ?. •  

 

  

imposto será devido no local: (Vide Lei Complementar n° 123,  de 2006)  

Art.  3°  O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o 
imposto será devido no local: (Redação dada  pela Lei Complementar n° 157 de 2016). 	(Vide ADIN 3142) 

I — do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na  fee  de estabelecimento, onde ele estiver 

domiciliado, na hipótese do § 12  do  art.  12  desta Lei Complementar; 

II— da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 
3.05 da lista anexa; 

Ill — da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa; 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N°101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

Mensagem de veto 	 Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

(Vide ADI 2238) 
	

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração 
de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar 

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

11- a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

Ill - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.  

Art.  2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

Ill - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 	(Regulamento) 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, OS valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do  art.  195 e no  art.  239 da Constituição.  

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 90  do  art.  201 da 
Constituição. 
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serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes 
àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 12  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão 
de ordem técnica ou legal. 

§ 2 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. 	(Vide ADI 2238) 

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de 
cálculo.  

Art.  13. No prazo previsto no  art.  8 2̀, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e 
à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção 11 

Da Renúncia de Receita  

Art.  14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: 	(Vide Medida Provisória n°2.159 de 2001) 	(Vide Lei n° 10.276 de 2001) 	(Vide 
ADI 6357), 

- demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do  art.  12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento 
de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 12  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o Ca  put  deste artigo decorrer 
da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 3Q O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos 1, 11 IV e V do  art.  /53 da Constituição, na 
forma do seu 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa  

Art.  15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa 
ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos  arts.  16 e 17.  

Art.  16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de: 	(Vide ADI 6357) 
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/ - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 12  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32-do  art.  182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Oixtgatária de Caráter Continuado  

Art.  17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória 
ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a 
dois exercícios. 	(Vide ADI 63571 

§ /2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do  art  16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. (Vide Lei Complementar n° 176 
de 2020) 

§ 22  Para efeito do atendimento do §12, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 12  do  art.  42, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 	(Vide Lei Complementar n° 176 de 202Q) 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de ali quotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 	(Vide Lei Complementar n° 176 de 
2020), 

§ 42  A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual 
e da lei de diretrizes orçamentárias. 	(Vide Lei Complementar n° 176 de 2020) 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no 

§ 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 	(Vide Lei Complementar n° 176,  de 20201 

§ 62  O disposto no § 12  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do  art  37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 
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